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Tema 1059/STJ (Paradigmas: REsp nº 1865553/PR, REsp nº 
1865223/SC e REsp nº 1864633/RS) 

Majoração de honorários em fase recursal 

   
Questão submetida a julgamento: (im)possibilidade da majoração, em grau 
recursal, da verba honorária estabelecida na instância recorrida, quando o 
recurso for provido total ou parcialmente, ainda que em relação apenas 
aos consectários da condenação. 

 
Decisão: “Há determinação de suspensão da tramitação apenas dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial cujos objetos coincidam 
com a matéria afetada.” (Data da publicação: 03/05/2022) 

 
Tema 1143/STJ (Paradigmas: REsp nº 1971993/SP e REsp nº 

1977652/SP) 
Princípio da insignificância em crimes de contrabando de cigarros 

 
Questão submetida a julgamento: O princípio da insignificância não se 
aplica aos crimes de contrabando de cigarros, por menor que possa ter sido 
o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta atinge outros bens 
jurídicos, como a saúde, a segurança e a moralidade pública. 
 
Decisão: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes).” (Data da publicação: 29/04/2022) 
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Tema 1148/STJ (Paradigmas: REsp nº 1959623/RS, REsp nº 
1960255/RS e REsp nº 1964456/RS) 

Legitimidade passiva de concessionária de energia em demandas sobre 
legalidade de regulamentos 

 
Questão submetida a julgamento: 1) Legitimidade passiva da concessionária 
de energia elétrica ao lado da ANEEL e da União para as demandas em que 
se discute sobre a legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder 
Público a respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das 
quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 2) Mérito 
atinente à legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a 
respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das quotas 
anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 

 
Decisão: “Há determinação de suspensão de todos os Recursos Especiais e 
Agravos em Recurso Especial que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem na segunda instância e/ou no STJ.” (Data da publicação: 
06/05/2022) 

 
Tema 1149/STJ (Paradigmas: REsp nº 1959824/SP, REsp nº 

1963805/SP e REsp nº 1966023/SP) 
Necessidade de profissionais de tênis serem inscritos em conselho da classe 

de profissionais de educação física 

 
Questão submetida a julgamento: Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 
9.696/1998, se os professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis 
devem ser inscritos no conselho profissional da classe dos profissionais de 
educação física. 
 
Decisão: “Há determinação de suspensão de todos os Recursos Especiais e 
Agravos em Recurso Especial que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem na segunda instância e/ou no STJ.” (Data da publicação: 
06/05/2022) 
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Tema 1150/STJ (Paradigmas: REsp nº 1895936/TO e REsp nº 
1895941/TO) 

Legitimidade passava do Banco do Brasil em demandas que versem sobre 
PASEP 

 
Questão submetida a julgamento: a) O Banco do Brasil possui, ou não, 
legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta 
vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de 
aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido 
programa; b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão 
dos desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao 
prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou ao 
prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) O 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o 
titular toma ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado 
na conta individual vinculada ao PASEP. 
 
Decisão: “Ratificação do quanto decidido pelo Ministro Presidente da 
Comissão Gestora de Precedentes no SIRDR 71/TO (DJe de 18.3.2021), no 
sentido de ordenar a suspensão nacional de todos os processos atinentes ao 
tema, até decisão a ser proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do presente caso.” (Data da publicação: 06/05/2022) 

 

Tema 1153/STJ (Paradigmas: REsp nº 1954380/SP e REsp nº 
1954382/SP) 

Natureza alimentar dos honorários advocatícios de sucumbência  
 

Questão submetida a julgamento: Definir se os honorários advocatícios de 
sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na 
exceção prevista no § 2º do art. 833 do Código de Processo Civil de 2015 - 
pagamento de prestação alimentícia. 
 

Decisão: “Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda 
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instância ou em tramitação no STJ, observada, no último caso, a orientação 
prevista no art. 256-L do Regimento Interno do STJ.” (Data da publicação 
06/05/2022) 
 

Tema 1154/STJ (Paradigmas: REsp 1963433/SP, REsp 1963489/MS e 
REsp 1964296/MG) 

Natureza e quantidade de entorpecente apreendido e minorante do tráfico 
privilegiado 

 
Questão submetida a julgamento: Isoladamente consideradas, a natureza e 
a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes 
para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico 
privilegiado. 
 
Decisão: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes).” (Data da publicação: 09/05/2022) 

 
Tema 1156/STJ (Paradigma: REsp 1.962.275/GO) 

Indenização ao consumidor por demora na prestação de serviços bancários 

 
Questão submetida a julgamento: Definir se a demora na prestação de 
serviços bancários superior ao tempo previsto em legislação específica gera 
dano moral individual in re ipsa apto a ensejar indenização ao consumidor. 
 
Decisão: “Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos 
em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos 
coincidam com o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L 
do RISTJ).” (Data da publicação: 30/05/2022) 
 

Tema 303/TNU (Paradigma: PEDILEF 5016386-38.2019.4.04.7200/SC) 
Regularidade do Registro Geral de Atividade Pesqueira e seguro-defeso 
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Questão submetida a julgamento: Saber se a regularidade do Registro Geral 
da Atividade Pesqueira (RGP) é requisito indispensável para concessão de 
seguro-defeso ao(à) pescador(a) artesanal, nos termos do artigo 2º, § 2º, 
inciso I, da Lei nº 10.779/2003. 
 
Decisão: “A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, 
conhecer do pedido de uniformização, nos termos do voto da Juíza Relatora, 
indicando o tema para ser julgado sob a sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia” (Data da publicação: 05/05/2022) 

 
 

 
 

Tema 1065/STJ (Paradigma: REsp nº 1.869.959/RJ) 
Termo inicial e prazo de vigência das patentes mailbox (medicamentos e 

químicos) 
 

Questão submetida a julgamento: Fixação do prazo de vigência e do 
respectivo termo inicial das patentes mailbox (medicamentos e químicos) à 
luz da legislação de propriedade industrial. 
 
Tese: "O marco inicial e o prazo de vigência previstos no parágrafo único do 
art. 40 da LPI não são aplicáveis às patentes depositadas na forma 
estipulada pelo art. 229, parágrafo único, dessa mesma lei (patentes 
mailbox)." (Data da publicação: 11/05/2022) 

 
Tema 1070/STJ (Paradigmas: REsp nº 1870793/RS, REsp nº 

1870815/PR e REsp 1870891/PR) 
Contribuições previdenciárias em atividades concomitantes 

 
Questão submetida a julgamento: Possibilidade, ou não, de sempre se 
somar as contribuições previdenciárias para integrar o salário-de-
contribuição, nos casos de atividades concomitantes (artigo 32 da Lei n. 
8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu as escalas de 
salário-base. 
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Tese: “Após o advento da Lei 9.876/99, e para fins de cálculo do benefício 
de aposentadoria, no caso do exercício de atividades concomitantes pelo 
segurado, o salário-de-contribuição deverá ser composto da soma de todas 
as contribuições previdenciárias por ele vertidas ao sistema, respeitado o 
teto previdenciário.” (Data da publicação: 24/05/2022) 
 

Tema 1093/STJ (Paradigmas: REsp nº 1894741/RS e REsp nº 
1895255/RS) 

Cálculo de créditos em tributação monofásica do PIS e COFINS 
 

Questão submetida a julgamento: a) se benefício instituído no art. 17, da Lei 
11.033/2004, somente se aplica às empresas que se encontram inseridas 
no regime específico de tributação denominado REPORTO; b) se o art. 17, 
da Lei 11.033/2004, permite o cálculo de créditos dentro da sistemática da 
incidência monofásica do PIS e da COFINS; e c) se a incidência monofásica 
do PIS e da COFINS se compatibiliza com a técnica do creditamento. 

 
Tese: 1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 
13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica 
(arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003). 
2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe 
somente às empresas que se encontram inseridas no regime específico de 
tributação denominado REPORTO. 
3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de 
créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto 
não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) 
de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" 
da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. 
4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a 
técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa 
jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente 
bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais 
podem lhe gerar créditos. 
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5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados 
na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) 
não sejam estornados (sejam mantidos ) quando as respectivas vendas 
forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando 
a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei 
n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica. (Data da publicação: 
27/04/2022) 

 
Tema 1103/STJ (Paradigmas: REsp nº 1929631/PR, REsp nº 

1924284/SC e REsp nº 1914019/SC) 
Acréscimo de juros e multa a contribuições previdenciárias não recolhidas 

 
Questão submetida a julgamento: Definir se as contribuições 
previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão o acréscimo 
de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição 
da Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997). 
 
Tese: “As contribuições previdenciárias não recolhidas no momento 
oportuno sofrerão o acréscimo de multa e de juros apenas quando o 
período a ser indenizado for posterior à edição da Medida Provisória n.º 
1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).” (Data da publicação: 
20/05/2022) 

 
Tema 1108/STJ (Paradigmas: REsp nº 1.926.832/TO, REsp nº 

1.930.054/SE e REsp nº 1.913.638/MA) 
Contratação de servidor público municipal e improbidade administrativa 

 
Questão submetida a julgamento: Possibilidade de a existência de lei 
municipal que autoriza a contratação de servidor público sem a prévia 
aprovação em concurso público afastar o dolo genérico hábil à 
configuração do ato de improbidade administrativa. 
 
Tese: “A contratação de servidores públicos temporários sem concurso 
público, mas baseada em legislação local, por si só, não configura a 
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improbidade administrativa prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, por 
estar ausente o elemento subjetivo (dolo) necessário para a configuração 
do ato de improbidade violador dos princípios da administração pública.” 
(Data da publicação: 24/05/2022) 
 

Tema 1110/STJ (Paradigma: REsp nº 1.921.190/MG) 
Majoração de pena-base no crime de emprego de arma branca 

 
Questão submetida a julgamento: Definir se, em razão da novatio legis in 
mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de arma branca, 
embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo, poderá 
ser utilizado como fundamento para a majoração da pena-base. Caso seja 
possível, definir se, na via do recurso especial, o Superior Tribunal de 
Justiça deve determinar que o Tribunal de origem proceda a referida 
transposição valorativa/negativa quando as circunstâncias do caso assim 
justificarem. 

 
Tese: 1. Em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 
13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure mais 
causa de aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como 
fundamento para a majoração da pena-base, quando as circunstâncias do 
caso concreto assim justificarem. 
2. O julgador deve fundamentar o novo apenamento ou justificar a não 
realização do incremento na basilar, nos termos do que dispõe o art. 387, II 
e III, do CPP. 
3. Não cabe a esta Corte Superior a transposição valorativa da 
circunstância para a primeira fase da dosimetria ou mesmo compelir que o 
Tribunal de origem assim o faça, em razão da discricionariedade do 
julgador ao aplicar a novatio legis in mellius. (Data da publicação: 
27/05/2022) 

 
Tema 13 IAC/STJ (Paradigma: REsp nº 1.857.098/MS) 

Direito à informação ambiental 
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Questão submetida a julgamento: Existência, à luz do direito à informação 
ambiental e da transparência ambiental ativa de: 
i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios periódicos de 
planos de manejo de áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade 
de averbação de áreas de proteção ambiental (APA) na matrícula de 
imóveis rurais. 
 
Tese: “A) O direito de acesso à informação ambiental brasileiro 
compreende: 
i) o dever de publicação, na internet, dos documentos ambientais detidos 
pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa); 
ii) o direito de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a informações 
ambientais específicas não publicadas (transparência passiva); e 
iii) direito a requerer a produção de informação ambiental não disponível 
para a Administração (transparência reativa); 
B) Presume-se a obrigação do Estado em favor da transparência ambiental, 
sendo ônus da Administração justificar seu descumprimento, sempre sujeita 
a controle judicial, nos seguintes termos: 
i) na transparência ativa, demonstrando razões administrativas adequadas 
para a opção de não publicar; 
ii) na transparência passiva, de enquadramento da informação nas razões 
legais e taxativas de sigilo;e 
iii) na transparência ambiental reativa, da irrazoabilidade da pretensão de 
produção da informação inexistente; 
C) O regime registral brasileiro admite a averbação de informações 
facultativas de interesse ao imóvel, inclusive ambientais. 
D) O Ministério Público pode requerer diretamente ao oficial de registro 
competente a averbação de informações alusivas a suas funções 
institucionais.” (Data da publicação: 24/05/2022) 
 

Tema 244/TNU (Paradigma: PEDILEF 5002880-91.2016.4.04.7105/RS) 
Natureza salarial do auxílio-alimentação pago em espécie 

 
Questão submetida a julgamento: Saber se o auxílio-alimentação, pago em 
espécie e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de 
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tickets, tem natureza salarial e integra o salário de contribuição para fins de 
cálculo da renda mensal inicial (RMI). 

 
Tese: I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, 
integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa 
de Alimentação do Trabalhador - PAT; II) A partir de 11/11/2017, com a 
vigência da Lei n. 13.416/2017, que conferiu nova redação ao § 2º do art. 
457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-alimentação em dinheiro 
integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa 
de Alimentação do Trabalhador - PAT. (Data da publicação: 18/04/2022) 
 

Tema 269/TNU (Paradigma: PEDILEF 0031628-86.2017.4.02.5054/ES) 
Definição do “acidente de qualquer natureza” para fins de auxílio-acidente 

 
Questão submetida a julgamento: Qual o conceito do “acidente de qualquer 
natureza” para o fim de obtenção do auxílio-acidente? 
 
Tese: “O conceito de acidente de qualquer natureza, para os fins do art. 86 
da Lei 8.213/91 (auxílio-acidente), consiste em evento súbito e de origem 
traumática, por exposição a agentes exógenos físicos, químicos ou 
biológicos, ressalvados os casos de acidente do trabalho típicos ou por 
equiparação, caracterizados na forma dos arts. 19 a 21 da Lei 8.213/91.” 
(Data da publicação: 06/05/2022) 
 

Tema 282/TNU (Paradigma: PEDILEF 5007156-87.2019.4.04.7000/PR) 
Enquadramento de vigilante como atividade especial 

 
Questão submetida a julgamento: Saber se é possível o enquadramento da 
atividade de vigilante/vigia como especial, independentemente de porte de 
arma de fogo, em período anterior à Lei n. 9.032/1995. 
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Tese: “A atividade de vigia ou de vigilante é considerada especial por 
equiparação à atividade de guarda prevista no código 2.5.7 do Decreto 
53.831/64, até a edição da Lei n. 9.032/1995, independentemente do uso 
de arma de fogo, desde que haja comprovação da equiparação das 
condições de trabalho, por qualquer meio de prova.” (Data da publicação: 
09/05/2022) 
 

Tema 290/TNU (Paradigma: PEDILEF 1001247-31.2019.4.01.3601/MT) 
Definir se é devido pagamento de indenização de localidade estratégica 

durante férias do servidor 
 

Questão submetida a julgamento: Saber se é devido o pagamento da 
indenização de localidade estratégica, instituída pela lei nº 12.855/2013, 
durante as férias do servidor. 
  
Tese: “Não é devido o pagamento da indenização de localidade estratégica, 
instituída pela lei nº 12.855/2013, durante as férias do servidor.” (Data da 
publicação: 11/05/2022) 

 
 

 
 

Tema 457/STF (Paradigma: RE nº 659.424/RS) 
Concessão de pensão por morte  

 
Questão submetida a julgamento: Requisitos legais diferenciados para a 
concessão de pensão por morte em relação a cônjuges homens e mulheres 
de ex-servidores públicos. 

 
Tese: “É inconstitucional, por transgressão ao princípio da isonomia entre 
homens e mulheres (CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais 
diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte de ex-servidores 
públicos em relação a seus respectivos cônjuges ou 
companheiros/companheiras (CF, art. 201, V)". (Data da publicação: 
26/11/2020) 
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Tema 1207/STF (Paradigma: RE 1.322.195/SP) 
Promoção e aposentadoria de servidor público 

 
Questão submetida a julgamento: Definição do período mínimo de cinco 
anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria a ser 
considerado quando o servidor obtiver promoção mediante acesso a classe 
mais elevada em carreira escalonada, aposentando-se pelas regras das 
Emendas Constitucionais 41/2003 ou 47/2005. 
 
Tese: “A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não 
representa ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, de 
modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no 
cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, 
na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da 
Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, 
não recomeça a contar pela alteração de classe". (Data da publicação: 
05/04/2022) 
 

Tema 912/STJ (Paradigma: EREsp 1403532/SC) 
Cobrança de IPI  

 
Questão submetida a julgamento: Controvérsia envolvendo a legitimidade 
(ou não) da cobrança de IPI na venda de produto importado ao consumidor 
final no mercado interno, quando já houve seu recolhimento pela empresa 
importadora (tendo em vista que o fato gerador ocorre no desembaraço 
aduaneiro). 
 
Tese: “Os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI 
quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de 
revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.” (Data 
da publicação: 18/12/2015)  
 

Tema 10 IAC/STJ (Paradigmas: REsp nº 1.896.379/MT, REsp nº 
1.903.920/MT, RMS nº 64531/MT, RMS nº 64525/MT, RMS nº 64625/MT e 

RMS nº 65286/MT) 
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Conflito de competência entre foros especializados em lides contra a 
Fazenda Pública 

 
Questão submetida a julgamento: Fixação da competência prevalecente 
para julgamento de matérias de direitos coletivos e individuais quando haja 
conflito entre norma infralegal ou lei estadual e a previsão de leis federais, 
no que tange a foro especializado em lides contra a Fazenda Pública. 
 
Tese: “Tese A) Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias 
ou secundárias, legislativas ou administrativas, as seguintes competências 
de foro: 
i) em regra, do local do dano, para ação civil pública (art. 2º da Lei n. 
7.347/1985); 
ii) ressalvada a competência da Justiça Federal, em ações coletivas, do local 
onde ocorreu ou deva ocorrer o dano de impacto restrito, ou da capital do 
estado, se os danos forem regionais ou nacionais, submetendo-se ainda os 
casos à regra geral do CPC, em havendo competência concorrente (art. 93, I 
e II, do CDC). 
Tese B) São absolutas as competências: 
i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde ocorreu ou deva ocorrer 
a ação ou a omissão, para as causas individuais ou coletivas arroladas no 
ECA, inclusive sobre educação e saúde, ressalvadas a competência da 
Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts. 
148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n. 1.058/STJ); 
ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas 
versando sobre serviços de saúde, assistência social ou atendimento 
especializado ao idoso portador de deficiência, limitação incapacitante ou 
doença infectocontagiosa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a 
competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n. 
10.741/2003 e 53, III, e, do CPC/2015); 
iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha sido 
instalado, para as causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 
12.153/2009); 
iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo 
manejo de seu pleito contra o estado no foro de seu domicílio, no do fato ou 
ato ensejador da demanda, no de situação da coisa litigiosa ou, ainda, na 
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capital do estado, observada a competência absoluta do Juizado, se 
existente no local de opção (art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c o 
art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009). 
Tese C) A instalação de vara especializada não altera a competência 
prevista em lei ou na Constituição Federal, nos termos da Súmula n. 206/STJ 
("A existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a 
competência territorial resultante das leis de processo."). A previsão se 
estende às competências definidas no presente IAC n. 10/STJ. 
Tese D) A Resolução n. 9/2019/TJMT é ilegal e inaplicável quanto à criação 
de competência exclusiva em comarca arbitrariamente eleita em 
desconformidade com as regras processuais, especificamente quando 
determina a redistribuição desses feitos, se ajuizados em comarcas diversas 
da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea 
Grande/MT. Em consequência: 
i) fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública 
da Comarca de Várzea Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação 
em comarcas diversas ou em juizados especiais da referida comarca ou de 
outra comarca, cujo fundamento, expresso ou implícito, seja a Resolução n. 
9/2019/TJMT ou normativo similar; 
ii) os feitos já redistribuídos à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/MT 
com fundamento nessa norma deverão ser devolvidos aos juízos de origem, 
salvo se as partes, previamente intimadas, concordarem expressamente em 
manter o processamento do feito no referido foro; 
iii) no que tange aos processos já ajuizados - ou que venham a ser ajuizados 
- pelas partes originalmente na 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública 
da Comarca de Várzea Grande/MT, poderão prosseguir normalmente no 
referido juízo; 
iv) não se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de competência 
absoluta, ou seja: de competência dos Juizados Especiais da Fazenda, das 
Varas da Infância e da Juventude ou do domicílio do idoso, nos termos da 
Tese B deste IAC n. 10/STJ.” (Data da publicação: 13/12/2021) 
 

Tema 277/TNU (Paradigma: PEDILEF n. 0500255-
75.2019.4.05.8303/PE) 

Consequências da ausência do pedido de prorrogação do auxílio doença 
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Questão submetida a julgamento: Saber, à vista do decidido no Tema 
164/TNU, quais as consequências da ausência de pedido administrativo de 
prorrogação do auxílio-doença cessado por alta programada na postulação 
judicial de restabelecimento do benefício. 
 
Tese: “O direito à continuidade do benefício por incapacidade temporária 
com estimativa de DCB (alta programada) pressupõe, por parte do 
segurado, pedido de prorrogação (§ 9º, art. 60 da Lei n. 8.213/91), recurso 
administrativo ou pedido de reconsideração, quando previstos 
normativamente, sem o quê não se configura interesse de agir em juízo.” 
(Data da publicação: 17/03/2022) 
 
 

 

 
Tema 962/STF (Paradigma: RE nº 1.063.187/SC) 

Incidência de imposto de renda e CSLL e repetição do indébito 

 
Questão submetida a julgamento: Incidência do Imposto de renda - Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a 
taxa Selic (juros de mora e correção monetária) recebida pelo contribuinte 
na repetição do indébito. 
 
Decisão: “acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão 
virtual do Plenário de 22 a 29/4/22, na conformidade da ata do julgamento 
e nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, por unanimidade de 
votos, em acolher em parte os embargos de declaração para: (i) esclarecer 
que a decisão embargada se aplica apenas nas hipóteses em que há o 
acréscimo de juros moratórios, mediante a taxa Selic em questão, na 
repetição de indébito tributário (inclusive na realizada por meio de 
compensação), seja na esfera administrativa, seja na esfera judicial; (ii) 
modular os efeitos da decisão embargada, estabelecendo que ela produza 
efeitos ex nunc a partir de 30/9/21 (data da publicação da ata de 
julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 
17/9/21 (data do início do julgamento do mérito); b) os fatos geradores 
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anteriores a 30/9/21 em relação aos quais não tenha havido o pagamento 
do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.” (Data da 
publicação: 16/05/2022) 
 
 

 

 
Tema 1061/STJ (Paradigma: REsp nº 1.846.649/MA) 

Impugnação de autenticidade de assinatura em contratos bancários 
 

Questão submetida a julgamento: Se nas hipóteses em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante do 
contrato juntado ao processo, cabe à instituição financeira/ré o ônus de 
provar essa autenticidade (CPC, art. 429, II), por intermédio de perícia 
grafotécnica ou mediante os meios de prova legais ou moralmente 
legítimos (CPC, art. 369). 

 

Decisão: “acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, 
para corrigir erro material apontado, a fim de que o item nº 1 da ementa do 
acórdão embargado conste a seguinte redação: "1. Para os fins do art. 
1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: Na hipótese em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em 
contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a 
esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)." (Data da 
publicação: 03/05/2022) 

 
 

 

 
Tema 1132/STJ (Paradigmas: REsp nº 1951888/RS e REsp nº 

1951662/RS) 
Comprovação da mora nos contratos de alienação fiduciária 
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Questão submetida a julgamento: Definir se, para a comprovação da mora 
nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o 
envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no 
instrumento contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura 
do aviso de recebimento seja do próprio destinatário. 
 
Decisão: “⦋...⦌ acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, acolher questão de ordem proposta pelo Sr. 
Ministro Relator no tema repetitivo nº 1.132 a fim de afastar a 
determinação de suspensão/sobrestamento do processamento de todos os 
feitos e recursos pendentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator ⦋...⦌” 
(grifei). (Data da publicação: 16/5/2022) 
 
 

 

 
Tema 692/STJ (Paradigma: Pet nº 12482/DF) 

Devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do RGPS 

 
Questão submetida a julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento 
firmado em tese repetitiva firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 
692/STJ, quanto à devolução dos valores recebidos pelo litigante 
beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS em virtude de 
decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada. 

 
Tese: “A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor 
que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício 
que ainda lhe estiver sendo pago.” (Data da publicação: 24/05/2022) 

 

Tema 994/STJ (Paradigma: REsp nº 1638772/SC) 
Inclusão de ICMS na base de cálculo de contribuição previdenciária 
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Questão submetida a julgamento: Possibilidade de inclusão do ICMS na 
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, 
instituída pela MP n. 540/2011, convertida na Lei n. 12.546/2011. 
 
Tese: “Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
preliminarmente, rejeitar a questão de ordem suscitada pelo Sr. Ministro 
Sérgio Kukina (Presidente) pelo cancelamento do enunciado repetitivo 
objeto de revisão e, na sequencia, por unanimidade, em juízo de retratação, 
alterou a tese repetitiva fixada no Tema 994/STJ, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB"” (Data da publicação: 
16/05/2022) 
 
 

  

 
STF:  
 
STF modula efeitos de decisão que afastou a incidência de IR e CSLL 
sobre a Selic na devolução de tributos pagos indevidamente –  
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=4
86488&ori=1 
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